
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2316380 - TO (2023/0079350-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDINALDO CAMPOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. ABUSO DE CONFIANÇA. LAPSO TEMPORAL 
INSUFICIENTE PARA AFASTAR A QUALIFICADORA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA. MODUS OPERANDI QUE JUSTIFICA 
A EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AGRAVO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial do agravante. A defesa busca o afastamento da 
qualificadora de abuso de confiança aplicada na condenação por 
furto (art. 155, § 4º, II, do Código Penal) e a revisão da 
dosimetria da pena, alegando que o curto tempo de serviço 
prestado à vítima não configuraria a confiança necessária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há duas questões em discussão: (i) definir se o curto tempo 
de trabalho do acusado na propriedade da vítima afasta a 
configuração do abuso de confiança; e (ii) verificar se houve 
ilegalidade na dosimetria da pena, especificamente quanto à 
exasperação da pena-base.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O abuso de confiança, qualificadora do furto, não exige lapso 
temporal mínimo de trabalho. A contratação para trabalho em 
propriedade alheia pressupõe, por si só, a existência de 
confiança suficiente para configurar a qualificadora, conforme 
entendimento pacificado no STJ, incidindo a Súmula n. 83 do 
STJ.
4.  A tese defensiva de afastamento da qualificadora demandaria 
reexame de fatos e provas, o que é vedado na via do recurso 
especial, conforme preceitua a Súmula n. 7 do STJ.
5. A exasperação da pena-base foi devidamente fundamentada 
pelo Tribunal de origem, que considerou o modus operandi do 
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crime — subtração de bem em plena luz do dia — como 
demonstrativo de maior ousadia, justificando o aumento da 
reprimenda, em consonância com a jurisprudência do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. ABUSO DE CONFIANÇA. LAPSO TEMPORAL 
INSUFICIENTE PARA AFASTAR A QUALIFICADORA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA. MODUS OPERANDI QUE JUSTIFICA 
A EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AGRAVO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial do agravante. A defesa busca o afastamento da 
qualificadora de abuso de confiança aplicada na condenação por 
furto (art. 155, § 4º, II, do Código Penal) e a revisão da 
dosimetria da pena, alegando que o curto tempo de serviço 
prestado à vítima não configuraria a confiança necessária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há duas questões em discussão: (i) definir se o curto tempo 
de trabalho do acusado na propriedade da vítima afasta a 
configuração do abuso de confiança; e (ii) verificar se houve 
ilegalidade na dosimetria da pena, especificamente quanto à 
exasperação da pena-base.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O abuso de confiança, qualificadora do furto, não exige lapso 
temporal mínimo de trabalho. A contratação para trabalho em 
propriedade alheia pressupõe, por si só, a existência de 
confiança suficiente para configurar a qualificadora, conforme 
entendimento pacificado no STJ, incidindo a Súmula n. 83 do 
STJ.
4.  A tese defensiva de afastamento da qualificadora demandaria 
reexame de fatos e provas, o que é vedado na via do recurso 
especial, conforme preceitua a Súmula n. 7 do STJ.
5. A exasperação da pena-base foi devidamente fundamentada 
pelo Tribunal de origem, que considerou o modus operandi do 
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crime — subtração de bem em plena luz do dia — como 
demonstrativo de maior ousadia, justificando o aumento da 
reprimenda, em consonância com a jurisprudência do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o seu 
desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
155, §4º, II, e art. 59, ambos do Código Penal.

A análise das razões no que concerne ao fato de o Tribunal de 
origem ter aplicado a qualificadora referente ao abuso de confiança se encontra em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 242-243):

De acordo com a tese defensiva, o réu trabalhava na fazenda há 
apenas 20 dias e, portanto, a vítima não depositava confiança no 
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acusado.

Com efeito, no abuso de confiança, o furto é cometido por pessoa em 
que a vítima confia e permite que tenha acesso aos seus bens, porém 
o réu trai a confiança da vítima para cometer o crime.

No caso dos autos, restou demonstrado que o réu foi contratado para 
trabalhar na fazenda da vítima e, aproveitando-se da ausência dos 
proprietários do imóvel, subtraiu a motocicleta.

Pois bem.

Com efeito, a lei não prevê lapso temporal para que se configure a 
confiança.

Na verdade, o simples fato de contratar alguém para trabalhar em sua 
propriedade já representa que há confiança.

Ora, se alguém não confia em outra pessoa, por que motivo 
o contrataria para trabalhar em sua propriedade?

[...]

Ademais, no caso em análise, como destacado no parecer do 
Ministério Público, “em que pese os poucos dias que o Apelante 
trabalhou na propriedade da vítima, ele só foi admitido no emprego em 
razão de indicação de um amigo da vítima e no dia dos fatos o 
acusado só ficou sozinho na fazenda porque estava trabalhando lá, ou 
seja, o senhor Omirto saiu da propriedade rural com sua esposa, 
deixando seu funcionário (Apelante) lá por confiar que não violaria 
seus bens.” (g. n.)

De outra banda, não se pode olvidar que o réu tinha pleno acesso aos 
bens da vítima, inclusive, à motocicleta que foi subtraída.

Desta forma, entendo que não prevalece a tese defensiva em relação 
ao afastamento da qualificadora.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA. 
ART. 155, § 4º, II, DO CÓDIGO PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
MAJORADA. ART. 168, § 1º, DO CP. PREQUESTIONAMENTO. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACORDO DE 
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA RECEBIDA. PRECEDENTES. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA OS DELITOS DE FURTO SIMPLES E 
DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA. RECONHECIMENTO DO 
ARREPENDIMENTO POSTERIOR. ART. 16 DO CP. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DAS VETORIAIS CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA REPARAÇÃO DO 
DANO. ART. 65, III, "B", DO CP. CONTINUIDADE DELITIVA NÃO 
CONFIGURADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
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4. Caracteriza-se o abuso de confiança, qualificadora do furto, quando 
o agente, no exercício, ainda que voluntário, da função de tesoureiro 
de entidade beneficente, se aproveita da facilidade decorrente dessa 
relação de confiança com a instituição para a realização de 
subtrações.

[...]

10.Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.110.923/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
 

Mesmo que assim não fosse, "[o] afastamento de tais conclusões, com 
a consequente absolvição da agravante e o afastamento da qualificadora prevista no 
artigo 155, § 4º, II, do Código Penal, demandaria indevido revolvimento fático 
probatório, vedado na estreita via do writ. "(AgRg no HC n. 802.161/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 
23/4/2024.)

Por fim, no que tange à suposta ofensa ao art. 59 do CP, assim 
fundamentou o Tribunal de origem para exasperar a pena-base (e-STJ fl. 243):

Outro ponto de irresignação do apelante diz respeito à elevação da 
pena base pelo reconhecimento da circunstância judicial referente à 
circunstância do crime.

Nesse ponto o magistrado singular asseverou que o furto foi cometido 
em plena luz do dia, fator que o levou a valorar negativamente a 
referida modular.

Com efeito, a subtração do bem em plena luz do dia demonstra maior 
ousadia na execução do delito e, portanto, merece maior 
reprovabilidade da conduta o que justifica a valoração negativa das 
circunstâncias do delito.

 

De fato, mais uma vez a conclusão da Corte local encontra-se em linha 
com o entendimento deste Tribunal Superior, a indicar a incidência novamente da 
Súmula n. 83/STJ, tendo em vista que "não se infere ilegalidade na primeira fase da 
dosimetria, pois o decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do delito 
revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de furto qualificado, pois o 
delito foi perpetrado quando o veículo da vítima estava parado no semáforo, em 
plena luz do dia, o que demonstra a grande ousadia do agente." (HC n. 536.359/SP, 
Quinta Turma, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 16/12/2019). 
               Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0079350-8 AREsp 2.316.380 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006298720188272726  00026971020188272726  26971020188272726  
6298720188272726

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDINALDO CAMPOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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